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A culpa é do Cabral 
LAVA JATO Condenado a mais de 400 anos de prisão, ele 
é o único político enredado na operação que segue preso
P OR M AU RÍCIO T H USWOHL

Contraste. Os ex-governadores Garotinho, Pezão e Witzel já estão em liberdade

E ncarcerado desde novembro 
de 2016 e condenado a 407 
anos de prisão em processos 
da Lava Jato, o ex-governa-
dor Sérgio Cabral viu no fim 

de maio sua pena crescer 17 anos, sete me-
ses e nove dias. Foi a 23ª condenação de 
Cabral, desta vez acompanhado por qua-
tro secretários de seu governo, todos sen-
tenciados pelo juiz federal Marcelo Bre-
tas, da 7ª Vara Criminal do Rio de Janei-
ro, por corrupção passiva. A Odebrecht 
teria pago ao grupo uma propina de 78,9 
milhões de reais durante a execução das 
megaobras do Arco Metropolitano, da Li-
nha 4 do metrô e da reforma do Maraca-
nã. A nova condenação vai em sentido 
contrário às anulações de sentença que 
beneficiaram outros réus desde que a 
atuação do ex-juiz Sérgio Moro – que te-
ve Bretas como seu principal auxiliar no 
Rio – foi considerada parcial pelo Supre-
mo Tribunal Federal. E também chama 
atenção para o fato de que Cabral é o úni-
co dos 21 políticos condenados pela Lava 
Jato que ainda permanece preso. O mes-
mo vale se pensarmos na antiga cúpula 
do então poderoso PMDB fluminense ou 
nos ex-governadores que estiveram na 
prisão, mas estão soltos, casos de Luiz 
Fernando Pezão, Moreira Franco, 
 Anthony Garotinho e Wilson Witzel.

Na sentença, o juiz afirma que Cabral 
“foi o principal idealizador e articulador 

dos esquemas ilícitos” apontados no pro-
cesso e afirma que, enquanto este coman-
dou o governo, “a corrupção se espraiou 
por todos os órgãos da administração es-
tadual”. Bretas define o ex-governador 
como “uma pessoa gananciosa que, ape-
sar de ter total conhecimento da nature-
za criminosa de suas atividades e da gra-
vidade dos seus atos, perseverou na práti-
ca de delitos ano após ano”. Apesar da ine-
xistência de prova material de que Cabral 
tenha recebido diretamente o dinheiro 
da propina, o juiz afirma que “não é ne-
cessário que a motivação da corrupção se 
refira a um ato de ofício certo, preciso e 
determinado”. A defesa do ex-governador 
lembra as sentenças anuladas da Lava Ja-
to, questiona a competência de Bretas e 

já anunciou que recorrerá da decisão: “A 
pena foi decretada por juiz absolutamen-
te incompetente para julgar esse especí-
fico processo, está fora de qualquer jus-
to patamar e é nitidamente arbitrária”, 
afirmam os advogados Bruno Borragine, 
 Daniel Bialski e Patrícia Proetti.

Para quem vê de fora o caso de Ca-
bral, a condução do processo teve algu-
mas peculiaridades. “Ele fez uma opção, 
no mínimo estranha, de ‘quase’ confes-
sar os crimes cometidos, entregando as 
pessoas com quem se relacionava sem fa-
zer uma confissão formal, o que lhe daria 
o direito de diminuir a pena. Nem mui-
to menos uma delação premiada, o que 
lhe daria o direito de fazer uma negocia-

Seu País
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TAMBÉM
 NESTA 
SEÇÃO

pág. 34
Privatizações. A Petrobras  
rifa usina de xisto por metade  
do valor de seu lucro anual

Desproporcional. A pena imposta a Cabral é maior que sanções aplicadas a homicidas e estupradores em série, observa Lacerda

Ícone: um galão de óleo 
pingando
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ção de cumprimento da pena em regime 
aberto ou até mesmo prisão domiciliar”, 
analisa o advogado criminalista Antonio 
Carlos de Almeida Castro, o Kakay, res-
salvando que “é extremamente difícil pa-
ra um advogado falar sobre um proces-
so específico onde ele não tem o conhe-
cimento pleno da defesa”.

O advogado e professor de Direito 
Constitucional Lenio Luiz Streck diz 
que os episódios do mensalão e da Lava 
Jato provocaram “uma virada no mo-
do de conduzir processos criminais” no 
Brasil, “com certa fragilização das garan-
tias processuais”. Essa realidade prova-
velmente influencia o caso do ex-gover-
nador do Rio. “Não conheço os proces-
sos e as condenações sofridas por Cabral. 
Também não conheço as delações que ele 
fez nem as eventuais delações que o ‘las-
caram’. Mas penso que Cabral foi atingi-
do, de algum modo, por essas duas ondas 
do direito brasileiro”, diz. Streck levanta 
uma questão: “Se Cabral fez delação, is-
so não o beneficiou? Se não tivesse feito, 
qual seria a diferença de pegar 30, 60, 120 
ou 406 anos? Minha pergunta se deve ao 
fato de ter apenas esses dados objetivos à 
disposição: condenado em 23 processos, 
fez delações, responde a mais uma deze-
na de processos e continua preso. Deve 
haver razões para isso. Desconhecidas 
por mim. Hoje, quando olhamos proces-
sos assim, não devemos esquecer o direito 
que se formou no imaginário lavajatista”.

Fernando Hideo Lacerda, advogado 
criminalista e professor de Direito Penal 
da Escola Paulista de Direito, afirma que 
a responsabilização penal de Cabral, réu 
confesso, é necessária, mas pondera que 
os exageros na punição do ex-governador 
“revelam o desespero do que restou da 
Lava Jato”. O advogado criminalista diz 

que Cabral “permanece como bode expia-
tório dos pecados lavajatistas” e que, “in-
dependentemente da apuração racional 
dos fatos, o que se busca é a execração pú-
blica”. Ele cita como exemplo a despropor-
cionalidade na aplicação das penas: “Por 
mais grave que sejam as condutas impu-

tadas a Cabral, nada justifica que sua pe-
na ultrapasse 400 anos de prisão, número 
distante das sanções aplicadas mesmo a 
homicidas e estupradores em série”.

Lacerda cita também a “deturpação de 
instrumentos colaborativos” como dela-
ção premiada e acordos de leniência. “Is-
so fez com que o próprio Cabral confes-
sasse a prática de diversos crimes, tendo 
suas declarações expostas em rede na-
cional sem ter usufruído de qualquer be-
nefício. Ele deve ser responsabilizado pe-
los crimes que cometeu, mas nada justi-
fica os abusos e violações a seus direitos 
fundamentais”. O criminalista diz que, 
na ânsia por se construir uma narrativa 

De volta. Condenado a 55 anos de 
prisão, Cunha atua com desenvoltura na 
campanha de reeleição de Castro no Rio

Enquanto Cabral 
segue preso, Geddel  
e Eduardo Cunha 
entraram de cabeça 
nas eleições deste ano

F•CCSeuPaisMauricio1211-OK.indd   26F•CCSeuPaisMauricio1211-OK.indd   26 01/06/2022   18:3901/06/2022   18:39



C A R T A C A P I T A L  —  8  D E  J U N H O  D E  2 0 2 2   2 7

P
O

L
ÍC

IA
 F

E
D

E
R

A
L

, 
T

O
M

A
Z

 S
IL

V
A

/A
B

R
 E

 L
U

L
A

 M
A

R
Q

U
E

S
/A

G
Ê

N
C

IA
 P

T

se aplicam aos casos do ex-governador”.
Após a constatada imparcialidade de 

Moro, avaliam os especialistas, a condu-
ção dos processos da Lava Jato na vara 
do Rio de Janeiro poderá vir a ser ques-
tionada: “Há muitos processos julgados 
por Bretas que estão no limbo ou anula-
dos. A grande questão é que, quando fala-
mos de casos como os de Cabral e da La-
va Jato, sempre temos o ponto ‘em rela-
ção’. Fala-se de um envolvido e, inevita-
velmente, pensamos a situação deste ‘em 
relação a outro’. Nesse sentido, é prová-
vel que a situação de Bretas vá influen-
ciar processos em que atuou, como os de 
Cabral”, diz Streck.

A condução de Bretas é tão questio-
nável quanto a de Moro, avalia Kakay. “O 
que ocorreu no caso do Moro foi que nós, 
advogados que atuávamos na causa, fize-
mos cada um, em um dado momento, um 
questionamento. Isso foi aos poucos con-
solidando a posição autoritária, arbitrá-
ria e parcial do Moro, que redundou na 
nulidade dos processos, especificamen-
te em relação ao ex-presidente Lula, mas 
também em relação a outros, seja por par-
cialidade, seja por incompetência. Hoje, 
vários casos do Bretas são questionados, 
o que poderá redundar em nulidades.”

Lacerda menciona, ainda, a seletivi-
dade como outra característica da Lava 
Jato: “Sustentou-se uma farsa durante 
alguns anos, materializada na constru-
ção de uma narrativa que misturava fa-
tos incontroversos e inquestionáveis, 
como a corrupção no governo Cabral, as 
fantasias criadas pelos lavajatistas como 
o tríplex de Lula”. Com Moro e Bretas, 
diz, ocorreu a estigmatização de inimi-
gos políticos. “Hoje está claro que o ob-
jetivo real de Moro e seus comandados 
era a condenação de Lula e a sua inele-
gibilidade em 2018. Para sustentar con-
denações forjadas sob medida, foi preci-
so expor com o mesmo clamor midiático 
não apenas as mentiras sobre os seus al-
vos, mas também situações verdadeiras 

artificial de combate à corrupção e en-
frentamento da impunidade, a Lava Jato 
violou o direito de defesa e o devido pro-
cesso legal: “O que acaba por resultar na 
anulação dos processos, arruinando to-
da e qualquer tentativa de reconstrução 
histórica da verdade e responsabilização 
penal. Prova disso são as tantas decisões 
de Moro e Bretas que têm sido anuladas 
pelos tribunais, resultando na mais ab-
soluta impunidade que impede até mes-
mo separar o joio do trigo”.

A defesa de Cabral afirma que os pro-
cessos penais respondidos pelo ex-go-
vernador têm inúmeras ilegalidades 
que contaminaram procedimentos: “Em 
breve, isso será reconhecido. Por exem-
plo, em diversas ações, as cortes supe-
riores têm reconhecido a incompetên-
cia absoluta do juiz federal Bretas, que 
se arvorou como juízo universal de to-
das as causas e casos afetos ou cone-
xos à Lava Jato, o que é inadmissível”, 
disseram os advogados a CartaCapital. 
Eles acrescentam que, “independen-
temente da comarca, verificou-se uma 
suspeita forma de agir entre acusação e 
juiz, como o STF já declarou em diver-
sas oportunidades, cujos precedentes 

Juízo. Os 51 milhões de reais achados no 
apartamento de Geddel parecem ter sido 
perdoados. Bretas copiou o estilo de Moro 
e teve muitas decisões anuladas pelo STJ
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Seu País

como havia no governo Cabral. Ocorre 
que esse clamor midiático produziu dis-
torções que custam a ser reparadas pe-
lo restabelecimento da ordem jurídica.”

É difícil dizer se Cabral é mais 
ou menos criminoso do que outros 
expoentes do então PMDB, como, por 
exemplo, Eduardo Cunha ou Geddel Viei-
ra Lima, condenados a 55 e 14 anos de pri-
são, respectivamente. Mas, os dois, assim 
como outros caciques do partido, estão 
soltos e de volta à política, embora inele-
gíveis. O ex-ministro, dono de um apar-
tamento em Salvador onde foram encon-
trados 51 milhões de reais em espécie, te-
ve sua liberdade condicional concedida 
pelo STF em fevereiro e atua na monta-
gem dos palanques do ex-presidente Lu-
la na Bahia. Já o ex-presidente da Câma-
ra, solto desde o ano passado, tem atuado 
com desenvoltura na organização de en-
contros políticos do atual governador do 
Rio, Cláudio Castro, do PL, com empre-
sários e pastores evangélicos, entre ou-
tros setores. Cunha, que ingressou no 
PTB em março e ainda luta para recu-
perar na Justiça seus direitos políticos, 
tentará se candidatar a deputado federal 

em São Paulo. Enquanto isso, coordena a 
pré-campanha da filha Danielle, candi-
data a deputada no Rio pelo União Brasil.

A movimentação política de outros ex-
-governadores do Rio que foram conde-
nados também realça o limbo em que se 
encontra Cabral. Antigo aliado e seu su-
cessor no Palácio Guanabara, Luiz Fer-
nando Pezão, que foi condenado a 98 anos 
de prisão e passou um na cadeia, tem se 
reunido com prefeitos e foi levar seu apoio 
ao lançamento da candidatura ao Senado 
do presidente da Assembleia Legislativa 
do Rio, deputado André Ceciliano, do PT. 
“Já falei com políticos de vários municí-
pios para pedir votos. O André me ajudou 
muito ao aprovar minhas contas, mesmo 
eu estando preso”, disse o ex-governador, 
que não esconde de seus interlocutores a 
simpatia pela candidatura de Lula à Pre-

sidência da República e não descarta um 
futuro retorno à política eleitoral.

Já Garotinho planeja voos mais altos. 
Após ingressar no União Brasil, ele fir-
mou um acordo com o presidente do par-
tido, Luciano Bivar, para se lançar mais 
uma vez ao Palácio Guanabara. A ideia é 
dar um palanque no Rio ao deputado per-
nambucano, que será candidato à Presi-
dência pelo UB, mas o acordo corre contra 
o relógio para não ser abortado pela Jus-
tiça, uma vez que a eventual candidatura 
do ex-governador se ampara em uma de-
cisão liminar do Tribunal Superior Elei-
toral. Além disso, Garotinho, que está fora 
da prisão desde julho de 2020 e terá a filha 
Clarissa como candidata a deputada fede-
ral, já tem duas condenações em segunda 
instância por improbidade administrati-
va. Uma eventual candidatura de Garoti-
nho, segundo as pesquisas, pode ter efei-
to devastador na tentativa de reeleição de 
Castro, que tem o UB no seu amplo leque 
de apoios e já designou um interlocutor – 
justamente Eduardo Cunha – para ten-
tar demover o ex-governador de suas am-
bições imediatas.

Todos se movimentam, mas Cabral 
não está completamente alijado da políti-
ca, como prova a candidatura de seu filho 
Marco Antônio à Câmara dos Deputados. 
O espaço do ex-governador no MDB flu-
minense também está garantido com 
a presença de um aliado, o ex-deputado 
Leonardo Picciani, na presidência regio-
nal do partido. Leonardo é filho de Jorge 
Picciani, ex-presidente da Alerj, já fale-
cido, que também foi preso nos desdo-
bramentos da Lava Jato. Outro ex-pre-
sidente da Alerj e figura influente no en-
tão PMDB do Rio, Paulo Melo, fora da pri-
são desde agosto do ano passado e ainda 
inelegível, trabalha pela reeleição da mu-
lher, Franciane Mota, como deputada 
estadual. Procurados por CartaCapital, 
Marco Antônio Cabral e Leonardo 
Picciani não atenderam a reportagem 
até o fechamento desta edição. •

“Se Cabral fez 
delação, isso não  
o beneficiou?”, 
indaga Streck

Jóias. Cabral realmente se refestelou no poder, mas por que somente ele segue preso?
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